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COMPANHIA REFINADORA DA AMAZÔNIA
CNPJ nº 83.663.484/0001-86

Demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, colocando-se à disposição para 
qualquer esclarecimento.  Belém,  05 de fevereiro de 2025

Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 152.699 296.621
 Contas a receber, inclui partes
  relacionadas 7 163.892 79.207
 Estoques 8 119.685 62.667
 Tributos a recuperar 9 16.474 27.318
 Imposto de renda e contribuição social 9 8.992 12.860
 Empréstimo mútuo com as
   partes relacionadas 16 37.092 111.723
 Adiantamentos diversos 10 1.554 3.200
 Despesas antecipadas 2.422 184
 Demais ativos 8 9
Total do ativo circulante 502.818 593.789
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 9 – 22
 Depósitos judiciais 15 7.027 6.178
 Empréstimo mútuo com as 
  partes relacionadas 16 229.099 77.484

236.126 83.684
 Aplicações financeiras e títulos
   valores mobiliários 6 6
 Imobilizado 11.1 113.865 95.737
 Direito de uso arrendamento,
   inclui partes relacionadas 11.2 2.862 3.510
 Intangível 706 325

117.439 99.578
Total do ativo não circulante 353.565 183.262
Total do ativo 856.383 777.051

Nota 31.12.2024 31.12.2023

Passivo

Circulante

   Fornecedores, inclui partes relacionadas 12 85.690 31.192

 Salários, férias e encargos sociais 13 5.182 4.678

 Tributos a recolher 14 2.501 3.051
 Arrendamento mercantil,
  inclui partes relacionadas 11.2 1.115 972

 Demais passivos 17 3.704 1.035

Total do passivo circulante 98.192 40.928

Não circulante
 Provisão para riscos trabalhistas,
   cíveis e tributários 15 1.418 667
 Arrendamento mercantil,
  inclui partes relacionadas 11.2 2.019 2.723

  Demais passivos 225 –

Total do passivo não circulante 3.662 3.390

Total do passivo 101.854 44.318

Patrimônio líquido 18

 Capital social 471.983 471.983

 Reserva legal 12.743 12.743

 Reserva de lucros 269.803 248.007

Total do patrimônio líquido 754.529 732.733

Total do passivo e patrimônio líquido 856.383 777.051
As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Receita líquida de vendas 19 603.415 646.823
Custos dos produtos vendidos 20 (485.191) (482.746)
Lucro bruto 118.224 164.077
Despesas (receitas) operacionais
Gerais e administrativas 20 (71.818) (50.430)
Com vendas 20 (58.734) (49.794)
Outras despesas (receitas)
  operacionais, líquidas 20 (10.015) (5.677)

(140.567) (105.901)
Lucro operacional antes
  do resultado financeiro (22.343) 58.176
Receitas financeiras 21 44.707 39.378
Despesas financeiras 21 (107) (727)
Variações monetárias e cambiais,
  líquidas 21 5.759 27.191
Resultado financeiro 50.359 65.842
Lucro operacional antes dos impostos 28.016 124.018
Imposto de renda e contribuição
  social corrente 22 (6.220) (2.954)
Lucro do exercício 21.796 121.064
Lucro por ação básico
  e diluído por ação - R$ 1.274,12 7.077,19

As notas explicativas da administração são partes
 integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício 28.016 124.018
Ajustado por
Depreciação 11.1 2.403 4.510
Amortização 104 62
Amortização direito de uso 11.2 1.204 705
Juros sobre arrendamentos 106 619
Imposto de renda e contribuição 
 social reconhecidos no resultado (6.220) (2.954)
Provisão para perda de crédito
  esperado, líquida 102 456
Provisão para riscos trabalhistas,
  cíveis e tributários 750 23
Outras provisões gerais 225 –
Baixa de imobilizado, líquida 11.1 3.775 1.211
Variação cambial (ativa e passiva) 502 (460)
Variação monetária (ativa e passiva) 5.267 27.651
Juros sobre empréstimos e
  financiamentos e outros 17.812 5.877

54.046 161.718
Redução (aumento) nos ativos operacionais
Contas a receber, inclui partes relacionadas (85.137) 8.834
Estoques (57.018) 2.806
Tributos a recuperar 5.904 33.565
Imposto de renda e contribuição
  social a compensar 3.868 –
Adiantamentos diversos 1.647 1.870
Despesas antecipadas (2.237) 185
Demais ativos 1 (4)
Depósitos judiciais (1.153) (434)
Direito de uso de arrendamento,
  inclui partes relacionadas (555) (3.618)
Aumento (redução) nos 
 passivos operacionais
Fornecedores, inclui partes relacionadas 54.380 (12.537)
Salários, férias e encargos sociais 504 (1.020)
Tributos a recolher (550) 727
Arrendamento mercantil,
  inclui partes relacionadas (2.105) 3.563
Demais passivos 2.669 (477)

(25.736) 195.178
Juros pagos (37) 281
Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais (25.773) 195.459
Fluxo de caixa das atividades
  de investimento
Aquisição de ativo imobilizado 11.1 (24.306) (25.089)
Aquisição de ativo intangível (485) –
Caixa líquido aplicado nas
  atividades de investimento (24.791) (25.089)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos (mútuos) com
  as partes relacionadas (94.795) (69.169)
Pagamento de contrato de arrendamento (1.437) (1.095)
Caixa líquido aplicados na
  atividades de financiamento (93.358) (70.264)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (143.922) 100.106
Demonstração do aumento de
  caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 296.621 196.515
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 152.699 296.621
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (143.922) 100.106

As notas explicativas da administração são partes
 integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Receita
Vendas de produtos, 
 mercadorias e serviços 611.052 654.796
Outras receitas (975) (22)
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa 102 455

610.179 655.229
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos vendidos 20.1 (485.191) (482.746)
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros (64.825) (12.282)
Outras 59.740 27.853

(490.276) (467.175)
Valor adicionado bruto 119.903 188.054
Depreciação e amortização 20.2 (3.846) (2.892)
Valor adicionado líquido
  produzido pela entidade 116.057 185.162
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 50.613 67.518
Total do valor adicionado a distribuir 166.670 252.680
Pessoal e encargos
Remuneração direta 21.724 18.882
Benefícios 7.941 2.453
FGTS 7.570 6.317
Impostos, taxas e contribuições
Federais 16.811 7.265
Estaduais 86.703 92.276
Municipais 873 273
Remuneração de capitais de terceiros
Juros (inclusa variação monetária
  e cambial passiva) 723 2.104
Aluguéis 2.529 2.046
Remuneração de capitais próprios
Lucro líquido do exercício 18.4 21.796 121.064
Distribuição do valor adicionado 166.670 252.680

As notas explicativas da administração são partes
 integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

31.12.2024 31.12.2023
Lucro do exercício 21.796 121.064
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 21.796 121.064

As notas explicativas da administração são partes
 integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Capital
 social

Reserva
legal

Reserva de
 incentivos fiscais

Lucro
 acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 471.983 6.690 132.996 – 611.669
Lucro do exercício – – – 121.064 121.064
Destinação
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 115.011 (115.011) –
Constituição de reserva legal – 6.053 – (6.053) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 471.983 12.743 248.007 – 732.733
Saldo em 31 de dezembro de 2023 471.983 12.743 248.007 – 732.733
Lucro do exercício – – – 21.796 21.796
Destinação
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – 20.706 (20.706) –
Constituição de reserva legal – 1.090 – (1.090) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 471.983 13.833 268.713 – 754.529

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis
Notas explicativas às demonstrações contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Companhia Refinadora da Amazônia 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, cuja 
sede fica situada na Rodovia Arthur Bernardes, 5555, cidade de 
Belém, Estado do Pará. Foi fundada em 29 de novembro de 1993 e 
tem como objeto principal a comercialização de óleos vegetais e 
derivados; o refino e fracionamento de óleos vegetais; a industriali-
zação e a comercialização de sabões, margarinas, óleos comestí-
veis e gorduras especiais, bem como de produtos vegetais em 
 geral; a prestação de serviços a terceiros, relativamente a comer-
cialização de óleos vegetais e derivados; a prestação de serviços 
de organização logística do transporte de carga e armazenagem de 
óleos vegetais e derivados, incluindo sabões, margarinas, óleos 
comestíveis, gorduras especiais e produtos vegetais em geral, por 
conta própria ou de terceiros, bem como sua importação e exporta-
ção, em operações de comércio exterior. A Companhia faz parte de 
um grupo econômico, que possui investimentos relevantes em em-
presas dos ramos de hotelaria (Transamérica de Hotéis Nordeste), 
águas minerais e sorvetes (Águas Prata) e comunicação (Rádio 
Transamérica), entre outras. 2. Base de elaboração e apresenta-
ção: 2.1 Base de preparação: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela administração em 
sua gestão. As principais práticas contábeis aplicadas na prepara-
ção das demonstrações contábeis estão apresentadas nas respec-
tivas notas explicativas. Na preparação destas demonstrações con-
tábeis, a Administração utilizou as políticas contábeis, estimativas e 
julgamentos contábeis, gestão de risco e métodos de mensuração 
são os mesmos que aqueles adotados na elaboração das últimas 
demonstrações contábeis anuais. As demonstrações contábeis re-
lativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram elabo-
radas e aprovadas pela administração em 31 de janeiro de 2025 e 
seu conteúdo será objeto de análise e deliberação em reunião anu-
al de sócias a ser realizada nos termos estabelecidos no contrato 
social da Companhia. 2.2 Demonstração do valor adicionado: A 
legislação societária brasileira exige para as companhias abertas a 
elaboração da Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”) e sua 
divulgação como parte integrante do conjunto das demonstrações 
contábeis. Essa demonstração foi preparada de acordo com o Pro-
nunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adiciona-
do”. A IAS 34 não exige a apresentação desta demonstração e, 
portanto, a DVA está apresentada como informação suplementar, 
sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. Tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e suas Con-
troladas e sua distribuição durante determinado período. 2.3 Moeda 
funcional: A moeda funcional da demonstração contábil é em reais 
(“R$”) e todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Sumário das 
políticas contábeis materiais: Para melhor compreensão da base 
de reconhecimento e mensuração aplicadas na preparação das de-
monstrações contábeis, essas práticas são apresentadas nas res-
pectivas notas explicativas que tratam dos temas de suas aplica-
ções. Importa ressaltar que as receitas, custos e despesas são 
apurados de acordo com o regime de competência. 4. Novas nor-
mas, alterações e interpretações de normas: 4.1 Novas normas 
e pronunciamentos adotados no exercício corrente: No exercí-
cio corrente, a Companhia aplicou uma série de alterações às nor-
mas CPCs. A adoção não gerou impactos nas Demonstrações: 
• Passivos não circulantes com cláusulas restritivas - Alterações ao 
CPC 26/IAS 1; • Classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes - Alterações à CPC 26/IAS 1; e • Acordos de financia-
mento de fornecedores - Alterações à CPC 03/IAS 7 e CPC 40. 
4.2 Futuros requerimentos: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
destas demonstrações contábeis, estão descritas a seguir: • Falta 
de permutabilidade - Alterações a CPC 02(R2); e • Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros - Alterações à CPC 48 e 
CPC 40. A Companhia pretende adotar essas normas e interpreta-
ções novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A 
Administração não espera que a adoção das normas listadas acima 
tenha um impacto significativo nas demonstrações contábeis da 
Companhia em períodos futuros. 5. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas: A preparação das demons-
trações contábeis requer o uso de estimativas e julgamentos para 
determinadas operações que refletem no reconhecimento e mensu-
ração de ativos, passivos, receitas e despesas. As premissas utiliza-
das são baseadas no histórico e em outros fatores considerados 
relevantes e são revisadas periodicamente pela Administração, 
cujos resultados reais podem diferir dos valores estimados. A seguir 
são apresentadas informações apenas sobre práticas contábeis e 
estimativas que requerem elevado nível de julgamento ou complexi-
dade em sua aplicação e que podem afetar materialmente a situa-
ção financeira e os resultados da Companhia. 5.1 Reconhecimen-
to da receita de vendas: A Administração da Companhia levou em 
consideração o critério detalhado de reconhecimento da receita 
oriunda da venda de produtos e, em particular, o cumprimento de 
suas obrigações de desempenho e transferido ao comprador o con-
trole dos produtos. Após análise do tipo de frete incidente sobre as 
vendas (CIF ou FOB) e sendo verificada a data de entrega dos pro-
dutos no cliente, entende-se que o controle foi transferido e que 
seria apropriado o reconhecimento das receitas no período corren-
te, que estão apresentadas na nota explicativa 19. 5.2 Provisão 
para perda de crédito esperada: A provisão de perda de crédito 
esperada (PCE) para ativos financeiros se baseia em premissas de 
risco de default, determinação da ocorrência ou não de aumento 
significativo no risco de crédito, fator de recuperação, entre outras. 
A Companhia utiliza de julgamento em tais premissas e na seleção 
dos inputs para cálculo das perdas de crédito esperadas e está em 
conformidade com o exigido pelo CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros, que estão apresentadas na nota explicativa 7. 5.3 Estimativas 
relacionadas a processos judiciais e contingências: A Compa-
nhia é parte envolvida em diversos processos judiciais e administra-
tivos envolvendo questões cíveis, fiscais e trabalhistas decorrentes 
do curso normal de suas operações e utiliza-se de estimativas para 
reconhecer os valores e a probabilidade de saída de recursos com 
base em pareceres e avaliações técnicas de seus assessores jurí-
dicos e nos julgamentos da Administração. Informações sobre pro-
cessos provisionados e contingências são apresentadas na nota 
explicativa 15. 5.4 Tributos diferidos sobre o Lucro: A Companhia 
realiza julgamentos para determinar o reconhecimento e o valor dos 
tributos diferidos nas demonstrações financeiras. Os ativos fiscais 
diferidos são reconhecidos se for provável a existência de lucros 
tributáveis futuros. A determinação do reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos requer a utilização de estimativas contidas no Plano 
Estratégico, que anualmente é aprovado pela Administração. As in-
formações sobre premissas e estimativas utilizadas estão apresen-
tadas na nota explicativa 22. 6. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
saldos de caixa e equivalentes contemplam os saldos em bancos e 
investimentos de liquidez imediata. São mensurados ao custo 
amortizado. Os saldos estão demonstrados pelo valor de custo 
acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas até a data 
das demonstrações contábeis. A Companhia classificou suas apli-
cações financeiras como caixa e equivalentes de caixa devido a 
possibilidade de resgate imediato e com alta liquidez, vencíveis em 
até três meses, contados da data da contratação original, pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e com 
risco insignificante de mudança de valor.

31.12.2024 31.12.2023
Aplicações financeiras 152.524 296.265
Bancos 175 356
Total 152.699 296.621
Redução principalmente pela liberação de mútuo no valor de 
R$ 62.000 com a parte relacionada Agropalma S.A., sendo 
R$ 20.000 em abril/2024 e R$ 42.000 em maio/2024 e adiantamen-
tos para compra de matéria-prima, óleo de palma, no montante de 
R$ 69.874 com a parte relacionada Agropalma S.A. A taxa utilizada 
nas aplicações financeiras varia entre 99,0% a 104,0% CDI a.a. 
(102,5% a 102,4% CDI a.a.). Prática contábil: Compreendem os 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 

realizáveis com liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, 
que não excedem o seu valor de mercado ou realização. 7. Contas 
a receber, inclui partes relacionadas: Os ativos de contas a rece-
ber são mensurados ao custo amortizado. O prazo médio de rece-
bimento das contas a receber de clientes é de 56 dias em 31 de 
dezembro de 2024 (50 dias em 31 de dezembro de 2023).

31.12.2024 31.12.2023
Recebíveis de contratos com
 clientes - Terceiros
 Nacional 100.086 85.126
 Exterior 2.344 3.707
 Perdas estimadas pelo reconhecimento
  da receita (CPC 47) (8.412) (9.530)

94.018 79.303
 Perdas de créditos esperadas – (102)
Terceiros 94.018 79.201
Partes relacionadas
Recebíveis de contratos com clientes
 Indústrias Xhara – 6
Agropalma 69.874 –
Total 163.892 79.207
Os recebíveis de contratos com clientes - terceiros nacionais, refe-
rem-se no aumento da comercialização de óleos, oleína e gordura 
de palma para os principais clientes: Celena Alimentos S.A. 
R$ 4.100, Bem Brasil S.A. R$ 8.600 e Natura R$ 2.000. Em 2024 
ocorreu o adiantamento para compra de óleo de palma com a parte 
relacionada Agropalma S.A. A composição das contas a receber de 
clientes e provenientes de acordos comerciais por idade de venci-
mento é como segue:
Valores a vencer 31.12.2024 31.12.2023
Até 30 dias 58.391 44.550
Entre 31 e 60 dias 25.979 26.279
Entre 61 e 90 dias 79.522 8.257
Valores vencidos
Até 30 dias – 22
Entre 31 e 60 dias – 99
Total 163.892 79.207
7.1 Perdas de créditos esperados - PCE:

31.12.2024 31.12.2023
Saldo inicial (102) (237)
Adições (complementos) – (102)
Baixas (reversões) 102 237
Saldo final – (102)
Prática Contábil: São registradas e mantidas no balanço patrimo-
nial pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
sendo o risco de realização avaliado pela administração, que, quan-
do necessário, constitui provisão das perdas de créditos esperadas 
com base no estudo de histórico de faturamento, recebimento e 
perdas. O valor das Perdas de Créditos Esperadas - PCE é consti-
tuído pelo montante considerado suficiente pela administração para 
suprir eventuais perdas na realização dos créditos, e considerando 
os efeitos da mudança do CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A 
Companhia tem como metodologia para efetuar o cálculo a aborda-
gem simplificada, onde aplica-se uma tabela percentual sobre títu-
los em atraso e protestados. Adicionalmente, a perda estimada so-
bre contas a vencer está embasada no aging list, vide tabela, 
mensal aplicando-se uma matriz de risco categorizada pelo porte, 
tempo de relacionamento e pontualidade histórica, conforme crité-
rios comercial e financeiro da Companhia. A partir do resultado 
desse cálculo é determinado o valor da Perda de Crédito Esperada 
- PCE e contabilizado no resultado. 
8. Estoques: 31.12.2024 31.12.2023
Materiais
 Uso consumo 824 1.264
 Manutenção 3.812 4.014
 Auxiliares 2.080 500
 Insumo 1.067 937
 Acondicionamento e embalagem 2.061 1.600
Matéria-prima
 Graneis brutos 74.068 24.149
Produtos acabados
 Graneis refinados 23.686 10.206
 Envasados 4.566 5.804
 Subprodutos 90 42
 Perdas estimadas nos produtos 
  acabados (CPC 47) 7.133 6.589
Mercadorias em trânsito com as
  partes relacionadas
 Agropalma – 6.709
 Indústrias Xhara Ltda. – 851
 Estoque de importação em andamento – 2
Outros estoques
 Poder de terceiros a empresa vopak 298 –
Total 119.685 62.667
Em 2024 teve aumento nos materiais auxiliares devido aquisição de 
racks e tubo de ensaio para o laboratório de mudas no valor de 
R$ 1.685. Houve aumento do estoque de matérias-primas em gra-
neis bruto devido a compra de óleo de palma em 11.734 toneladas. 
Em dezembro de 2024, houve redução nas vendas (baixa saída de 
granéis refinados) e um aumento na produção de óleos refinados 
(óleos e gorduras refinadas) por conta de compras elevadas de 
óleos. Companhia Refinadora da Amazônia recebeu 100% do óleo 
de palma com as partes relacionadas Agropalma S.A. e Indústrias 
Xhara Ltda., que estava em trânsito. Em 31 de dezembro de 2024 a 
Companhia não apresenta indicativos para reconhecimento da pro-
visão para perdas de estoques. Prática contábil: Registrados pelo 
custo médio de aquisição e, quando aplicável, deduzidos de provi-
são para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for 
inferior, ou para perdas de itens sem movimentação, excessivos ou 
não realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas pela ad-
ministração por meio das perdas ocorridas entre a data de 
realização do último inventário físico e a data-base de apresentação 
das demonstrações contábeis. O estoque não deve ser escriturado 
por quantia superior àquelas que se espera que sejam realizadas 
com a sua venda ou uso, por isso a companhia efetua a avaliação 
do valor realizável líquido do estoque considerando na análise o 
preço de venda líquido de impostos e fretes praticado no mercado 
versus o valor de custo médio por produto, caso o valor do custo for 
maior que o valor o valor realizável líquido constitui-se uma provisão 
redutora no estoque. 9. Tributos a recuperar e imposto de renda 
e contribuição social:

31.12.2024 31.12.2023
ICMS a recuperar 472 –
COFINS a recuperar e compensar 4.174 4.690
PIS a recuperar e compensar 1.397 1.378
Compensação com crédito PIS/COFINS 9.167 20.144
Outros impostos a recuperar e compensar 1.264 1.128

16.474 27.340
IRPJ a compensar 8.992 12.860

8.992 12.860
Total 25.466 40.200
Ativo circulante 25.466 40.178
Ativo não circulante – 22
A redução na conta de Compensação com crédito PIS/COFINS é 
em função da utilização do saldo nas compensações de tributos 
federais realizadas no exercício corrente. O total das compensa-
ções somam R$ 14.741. O IRPJ a compensar teve redução em de-
corrência da apuração anual realizada com base no resultado dos 
exercícios trimestrais de 2024 e saldo negativo apurado em exercí-
cios anteriores. 10. Adiantamentos diversos: Compreende o 
adiantamento a fornecedores por conta da aquisição de bens e 
serviços, antes do recebimento do produto ou serviço solicitado.

31.12.2024 31.12.2023
Adiantamento
Fornecedores nacionais 1.458 2.832
Fornecedores internacionais 10 263
Férias 61 97
Diversos 25 8
Total 1.554 3.200
Na conta adiantamento a fornecedores nacionais ocorreram baixas 
de adiantamento no montante de R$ 1.374 junto ao fornecedor 
JF automação devido a compra de equipamentos de manutenção. 

11. Imobilizado: 11.1  O imobilizado é composto pelos seguintes 
itens:

31.12.2024 31.12.2023

Custo
Depre-
ciação Líquido Líquido

Em operação
 Terrenos 743 – 743 743
 Infraestrutura 51.627 (21.467) 30.160 28.970
 Instalações industriais 896 (319) 577 589
 Máquinas e 
  equipamentos 55.676 (29.857) 25.819 29.127
 Móveis e utensílios 1.943 (1.038) 905 946
 Veículos 139 (125) 14 468
 Sistema de processa-
  mento de dados 6.533 (4.187) 2.346 3.012
 Sistema de comunicação 1.146 (504) 642 739
 Benfeitoria em 
  imóveis de terceiros 935 (42) 893 694

119.638 (57.539) 62.099 65.288
Em formação
 Obras em andamento 51.092 – 51.092 28.204
 Adiantamento 
  p/compra imobilizado 674 – 674 2.245

51.766 – 51.766 30.449
Total do imobilizado 171.404 (57.539) 113.865 95.737
        A movimentação dos saldos do imobilizado em 2024 é demonstra-
da a seguir:

31.12.
2023

Aqui-
sição Baixa Transf.

Depre-
ciação

31.12.
2024

Em operação
 Terrenos 743 – – – – 743
 Infraestrutura 28.970 – 1.413 576 (799) 30.160
 Instalações 
  Industriais 589 9 (62) 105 (64) 577
 Máquinas e
  equipamentos 29.127 1.230 (4.013) (209) (316) 25.819
 Móveis e utensílios 946 133 (47) – (127) 905
 Veículos 468 – (478) – 24 14
 Sistema de
  proc. de dados 3.012 318 (29) 24 (979) 2.346
 Sistema de 
  comunicação 739 17 – – (114) 642
 Benfeitoria em
  imóveis de 
   terceiros 694 – (540) 767 (28) 893

65.288 1.707 (3.756) 1.263 (2.403) 62.099
Em formação
 Obras em
  andamento 28.204 22.373 (19) 534 – 51.092
 Adiantamento p/
  compra 
   imobilizado 2.245 674 – (2.245) – 674

30.449 23.047 (19) (1.711) – 51.766
Total do 
 imobilizado 95.737 24.754 (3.775) (448) (2.403) 113.865
As aquisições no exercício atual, concentram-se em obras em an-
damento pela estruturação da nova planta de Biodiesel R$ 17.000 
(tanques em aço inox, máquinas e equipamentos e todo projeto 
planta industrial) e demais projetos da Refinaria R$ 5.373. Estorno 
da provisão de impairment do Biodiesel constituído em 2019. Na 
movimentação de saldos do imobilizado o valor da coluna transfe-
rência é composto pelos impostos a recuperar (PIS, COFINS e 
ICMS) incidentes na operação de remessa de venda para entrega 
futura (CFOP 5116/6116). Ativos cedidos em garantia: Em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não tinha bens do imo-
bilizado dado em garantia e aval em operações de empréstimos e 
financiamentos bancários, tampouco arrolados em defesa de pro-
cessos judiciais, exceto pelas obrigações assumidas por meio de 
contratos de arrendamento financeiro que estão garantidas pela ti-
tularidade do arrendador sobre os correspondentes ativos arrenda-
dos. Prática Contábil: Ativos imobilizados são mensurados ao 
custo de aquisição e/ou construção, durante o período de constru-
ção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido 
pela depreciação acumulada e pelas perdas por impairment, quan-
do aplicável. Métodos de depreciação, vidas úteis e valores residu-
ais são revisados a cada data de relatório e ajustados, se aplicável.
Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é 
calculada para reduzir o custo de itens do imobilizado menos seus 
valores residuais estimados, usando o método linear ao longo da 
vida útil e é reconhecida na demonstração do resultado. Quando 
partes significativas do ativo imobilizado são substituídas, a compa-
nhia reconhece essas partes como ativo imobilizado com vida útil e 
depreciação específica. Assim, quando manutenções relevantes 
são feitas, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobiliza-
do, apenas se os critérios de reconhecimento foram satisfeitos. A 
Companhia aplicou isenção de reconhecimento de ativos imobiliza-
dos de baixo valor, de acordo com sua política, sejam considerados 
de baixo valor, independentemente de sua natureza, tendo valor 
unitário igual ou menor a R$1.200,00 ou vida útil inferior a 12 me-
ses, sendo reconhecidos a resultado quando incorridos. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefí-
cio econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda são apurados comparando-se o valor da venda 
com o valor residual contábil e são reconhecidos na demonstração 
do resultado do período em que o ativo for baixado. O valor residual 
e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, 
se aplicável. A Companhia analisa periodicamente se existem evi-
dências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. 
Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recupe-
rável do ativo, que é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os 
custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. 
O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (an-
tes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o 
valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é re-
conhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo 
(“impairment”). 11.1 Arrendamentos: Os principais itens arrenda-
dos estão representados, principalmente, pelos seguintes ativos e 
passivos: contratos de veículos, imóveis e terreno rural. • Ativo de 
direito de uso: A seguir, são apresentadas a movimentação dos 
ativos de direito de uso e as movimentações em 31 de dezembro de 
2024 e 31 de dezembro de 2023:

Terreno Imóvel Veículos Total
Saldo em 
 31 de dezembro de 2022

    
– – 597 597

 Baixas 1.073 2.194 352 3.619
 Amortizações (17) (439) (250) (706)
Saldo em
  31 de dezembro de 2023 1.056 1.755 699 3.510
 Adições 40 – 516 556
 Baixas (89) – (238) (327)
 Amortizações (108) (439) (330) (877)
Saldo em
  31 de dezembro de 2024 899 1.316 647 2.862

A Companhia possui três contratos com a natureza de veículos, prédio 
e terreno. Com a relação aos veículos o contrato é com a Localiza 
Fleet S.A. no prazo de três anos, com vencimento em agosto/2026. O 
contrato de prédio é com a Yakult S.A. Indústria e Comércio no prazo 
de cinco anos, referente a uma sala comercial na cidade de São Paulo, 
com vencimento em dezembro/2027 e um contrato de imóvel rural 
para exploração agrícola em manejo orgânico de plantio de palma com 
a Agropalma S.A., no prazo de 10 anos, com vencimento em mar-
ço/2032. Prática Contábil: Os ativos de direito de uso são reconheci-
dos na data de início do arrendamento (ou seja, a data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). São mensurados a valor presen-
te e descontados pelas taxas de descontos obtidas pela cotação junto 
a instituição financeira Banco Bradesco S.A. ou Caixa Econômica Fe-
deral, publicadas pelo Banco Central do Brasil no mesmo período do 
reconhecimento contratual. O ativo de arrendamento é atualizado pe-
los juros incorridos, sendo esses classificados no resultado como des-
pesa financeira. Os ativos de direito de uso são apresentados como 
ativo imobilizado e subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo contratual do arrendamento. 
A Companhia avalia no início do contrato se ele é, ou contém, um ar-
rendamento. Ou seja, se o contrato confere o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. 
A Companhia (como arrendatária) aplica uma abordagem única de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para os de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece um passivo de arrendamento para fazer paga-
mentos de arrendamentos e ativos de direito de uso que representam 
o direito de usar os ativos subjacentes. O direito de uso é periodica-
mente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se hou-
ver, e ajustado para determinadas mensurações do passivo de arren-
damento. • Arrendamentos mercantil: A seguir, são apresentadas a 
movimentação do passivo de arrendamento e as movimentações em 
31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023:

31.12.2024 31.12.2023
Saldo inicial 3.695 608
 Adições de contratos 556 5.203
 Pagamentos e juros apropriados (1.117) (2.116)
 Saldo final 3.134 3.695
 Passivo circulante 1.115 972
 Passivo não circulante 2.019 2.724
Ano de vencimento R$
2025 1.115
2026 2.019
Total 3.134
Prática Contábil: A Companhia avalia no início do contrato se ele 
é, ou contém, um arrendamento, ou seja, se o contrato confere o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
em troca de contraprestação. A Companhia (como arrendatária) 
aplica uma abordagem única de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos. A Companhia reconhece um passivo 
de arrendamento para fazer pagamentos de arrendamentos e ati-
vos de direito de uso que representam o direito de usar os ativos 
subjacentes. Na data do início do arrendamento, a companhia reco-
nhece um passivo de arrendamento mensurado a valor presente 
dos pagamentos a serem efetuados durante o prazo do contrato. Ao 
calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a com-
panhia usa taxa de desconto obtida pela cotação das instituições 
financeiras, Banco Bradesco S.A. ou Caixa Econômica Federal, 
publicadas pelo Banco Central do Brasil, pois a taxa de juros implí-
cita no arrendamento não é imediatamente determinável. O valor do 
passivo é calculado segregando o valor dos juros e reduzido pelos 
pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contá-
bil dos passivos do arrendamento é reavaliado se houver modifica-
ções ou mudanças nos prazos de pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança contratual. 12. Fornecedores, inclui partes rela-
cionadas

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Terceiros
 Nacionais 83.684 20.686
 Exterior 880 –

84.564 20.686
Partes relacionadas
 Agropalma 16 – 9.635
 Indústrias Xhara 16 1.116 850
 Outros 10 21

1.126 10.506
85.690 31.192

    Em fornecedores nacionais houve aquisições de óleo bruto com 
fornecedor Ares Brasil Comercial Ltda. R$ 52.689 e Belém Bio 
Energia Brasil S.A. R$ 3.579. Liquidação das notas em 2024 refe-
rente as compras de óleo de palma e palmiste com a parte relacio-
nada Agropalma S.A. 13. Salários, férias e encargos sociais

31.12.2024 31.12.2023
13º e férias a pagar e 
 respectivos encargos sociais 3.548 3.255
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 752 1.008
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 474 –
Fundo de Garantia do Tempo
  de Serviço - FGTS 256 223
Outras 152 192
Total 5.182 4.678
14. Tributos a recolher: Os tributos mencionados, são calculados 
com base nas operações com venda de produtos industrializados, 
contratações de serviços e sobre o lucro apurado no período.

31.12.2024 31.12.2023
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços - ICMS 1.996 2.150
Contribuição Social sobre o 
 Lucro Líquido - CSLL 56 142
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ – 422
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 307 –
PIS, COFINS e contribuição 
 social sobre terceiros 46 39
Imposto sobre Serviços - ISS 96 298
Total 2.501 3.051
15. Provisão para processos judiciais e administrativos: 
A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos e com base nos históricos referentes às quantias reivindi-
cadas por terceiros, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, 
como se segue: 15.1 Processos judiciais provisionados

31.12.2023 Adições Baixas 31.12.2024
Processos judiciais
  trabalhistas 667 766 (430) 1.002
Processos judiciais
  tributários – – – 416
Total 667 766 (430) 1.418
Os processos judiciais tributários estão relacionados a 2 processos 
depositados judicialmente, sendo o mais relevante o despacho deci-
sório indeferindo a Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento 
ou Reembolso e Declaração de Compensação - PerDcomp, no valor 
de R$ 271 referente ao exercício de 2017. A classificação de 
prognostico de perda como provável foi alterada para 2024. 
15.2 Processos judiciais e administrativos não provisionados: 
Com base no levantamento dos processos judiciais e procedimentos 
administrativos da área jurídica, demonstra-se a seguir o valor total 
dos processos judiciais com perdas possíveis não provisionadas:

31.12.2024 31.12.2023
Processos judiciais tributários 174.678 30.084
Total 174.678 30.084
Em relação aos processos judiciais tributários existem 23 proces-
sos não provisionados, sendo o valor relevante referente a glosa de 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da Companhia Refinadora da 
Amazônia. Belém - PA. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Companhia Refinadora da Amazônia (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Companhia Refinadora da Amazônia 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfase: Chamamos a atenção para o fato que parte substancial 
das operações de compras de produtos e de empréstimos concedidos 
pela Companhia são realizadas com partes relacionadas, conforme 
descrito na nota explicativa nº 16 às demonstrações contábeis. Portan-
to, as demonstrações contábeis acima referidas devem ser lidas neste 
contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse 
assunto. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 

A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, cuja apresentação não é requerida às 
companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está reconciliada as demais demonstrações contábeis 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e está consistente em relação às demonstra-
ções contábeis tomadas em conjunto. Auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício anterior: O balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, 
apresentados como valores correspondentes nas demonstrações con-
tábeis do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório em 02 de fevereiro de 
2024, sem modificação. Os valores correspondentes relativos à De-
monstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, foram submetidos aos mesmos procedimen-
tos de auditoria por aqueles auditores independentes e, com base em 
seu exame, emitiram relatório sem modificação. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações contábeis: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifi-
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Pereira Gonçalves
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP220026/O-3

incentivo fiscal de âmbito Estadual, no período de 2016, com as 
atualizações alcança o montante de R$ 146.000. 15.3 Depósitos 
judiciais: Os depósitos judiciais são apresentados de acordo com 
a natureza das correspondentes causas:

31.12.2024 31.12.2023
Trabalhistas 908 387
Tributários 6.119 5.791
Total 7.027 6.178
Prática contábil: Provisões são reconhecidas quando tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de 
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em 
parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso 

é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o re-
embolso for praticamente certo. A despesa relativa à provisão é 
apresentada na demonstração do resultado.  16. Partes relaciona-
das: Os ativos e passivos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023, bem como as transações que influenciaram os 
resultados dos exercícios então findos, são decorrentes de opera-
ções entre a Companhia e demais empresas ligadas no grupo eco-
nômico, conforme instrumentos contratuais celebrados entre as 
partes. 16.1 Balanço patrimonial e transações de resultado: 
Transações com partes relacionadas foram realizadas em termos 
equivalentes aos que prevalecem em transações de mercado, ob-
servando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, es-
sas transações estão em condições que não são menos favoráveis 
para a Companhia do que aquelas negociadas com terceiros.

31.12.2024 31.12.2023
Ativo Nota Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Caixa e equivalente de caixa
 Banco Alfa 10 – 10 22 – 22
Contas a receber
 Agropalma
  Adiantamento 7 69.874 – 69.874 – – –
  Empréstimos 20.301 160.799 181.100 32.228 77.484 109.712
 Indústrias Xhara Ltda.
  Duplicatas a receber 7 – – – 6 – 6
  Empréstimos 16.791 68.300 85.091 79.495 – 79.495
Total 106.976 229.099 336.075 111.751 77.484 189.235
Passivo
Contas a pagar
 Agropalma 12 – – – 9.635 – 9.635
 Indústrias Xhara Ltda. 12 1.117 – 1.117 850 – 850
 Outros 9 – 9 21 – 21

1.126 – 1.126 10.506 – 10.506
Empréstimo mútuo
Agropalma – – – – – –
 Indústrias Xhara Ltda. – – – – – –
Total 1.126 – 1.126 10.506 – 10.506

O saldo de contas a receber com a Agropalma S/A é referente aos 
seguintes empréstimos de mútuo: (a) 01/01/2019 liberação de 
R$ 144.000 com vencimento aditado para 30/12/2029, com atuali-
zação pelo IPCA; (b) 21/12/2023 liberação no montante de 
R$ 12.849 com vencimento aditado para 21/12/2026; (c) 05/04/2024 
liberação no montante de R$ 20.000 com vencimento em 
06/04/2026; (d) 10/05/2024, liberação no montante de R$ 42.000 
com vencimento em 11/05/2026, todos à taxa de 104,5% do CDI. 
O saldo de contas a receber com a Indústria Xhara Ltda. é referente 
aos seguintes empréstimos de mútuo: (a) 28/09/2020 R$ 46.684 
com vencimento em 28/09/2024 aditado para 28/09/2026, 
(b) R$ 16.000 contratado em 13/11/2019 com prazo de vencimento 
de um ano, sendo que o último aditado foi prorrogado para 
30/11/2026, (c) R$ 7.126 contratado em 25/05/2017 também com 
vencimento para um ano, último aditamento o vencimento foi para 
22/04/2025, (d) R$ 9.152 contratado em 20/06/2017 com vencimen-
to para um ano, último aditamento o vencimento foi para 22/04/2025. 
O valor do contas a pagar é pela aquisição de óleo de palma bruto.
Transações 31.12.2024 31.12.2023
Receita, principalmente de vendas
 Agropalma S.A. – –
 Indústrias Xhara Ltda. (885) (10.135)
Despesas com demurrage
 Agropalma S.A. – –
 Indústrias Xhara Ltda. (2.783) –
Receitas financeiras líquidas
 Agropalma S.A. (10.843) (4.549)
 Indústrias Xhara Ltda. (6.969) (1.889)

(21.480) (16.573)
16.2 Movimentações dos empréstimos 31.12.2024 31.12.2023
Saldo inicial 189.207 126.200
 Liberação 62.000 59.533
 Recebimento de juros (2.828) (2.677)
 Juros provisionados 17.812 6.157
Saldo final 266.191 189.213
16.3 Contratos firmados entre as partes: • Arrendamento: 
O contrato de arrendamento de imóvel rural para exploração agríco-
la entre Agropalma S.A. (Arrendador) e Companhia Refinadora da 
Amazônia (Arrendatário) tem por finalidade o interesse do arrenda-
tário na exploração agrícola em manejo orgânico e outras culturas 
do arrendador. Não existe aquisição ou transferência de proprieda-
de e sim exploração econômica de uma área de 11.712,494 ha. O 
prazo do contrato é de 120 meses a partir de 28 de abril de 2022, o 
valor do contrato é reajustado na menor periodicidade permitida por 
lei, pela variação do IGP-M/FGV. Em 31 de dezembro de 2024, o 
saldo dos bens arrendados no ativo é de R$ 899. • Aquisição con-
tínua de óleos brutos intercompany: A Companhia adquiri de 
forma contínua óleo bruto a granel de palma e óleo bruto a granel 
de palmiste da empresa Agropalma S.A., observando os indicado-
res de qualidade como: acidez, umidade, impurezas, fósforos, índi-
ce de iodo e outros. O contrato possui validade anual, sendo a cada 
período renovado. A Companhia Refinadora da Amazônia realiza, 
sob sua responsabilidade, a análise laboratorial para confirmação 
da taxa de acidez, utilizando o mesmo método AOCS da Agropalma 
S.A. O preço é definido mensalmente ou por um período maior, a 
critério da Agropalma S.A., considerando uma regra de apuração 
que leva em consideração o preço da Commodity. A palma tem um 
cultivo perene que começa a produzir frutos a partir de 3 anos e o 
volume de produção é diretamente influenciado pelo clima, logo, em 
algumas ocasiões é realizada aquisição de óleos de palma ou pal-
miste da Indústria Xhara Ltda., através de uma operação comercial, 
não se tratando de operação contínua. • Empréstimo de mútuo: 
Obtém contratos de mútuo com a Agropalma S.A. e Indústrias Xha-
ra Ltda., nos valores respectivos de R$ 181.100 e R$ 85.091. Os 
encargos utilizados são IPCA ou 104,5% do CDI de acordo com 
cada cláusula contratual. A liberação de recursos em 2023 foi de R$ 
59.533, sendo R$ 12.840 para Agropalma S.A. e R$ 46.685 para 
Indústrias Xhara Ltda. Para o exercício de 2024, a liberação de re-
cursos foi de R$ 62.000 para a Agropalma S.A. 16.4 Remuneração 
da Administração: As remunerações da Diretoria da Empresa têm 
por base as diretrizes estabelecidas em Ata de Assembleia Geral 
Ordinária, registrada na Junta Comercial de Belém no dia 
30 de abril de 2024 e anualmente renovada. São apresentadas a 
seguir as remunerações relativas aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023: 31.12.2024 31.12.2023
Honorários da diretoria executiva 2.224 2.540
Gratificação dos administradores 2.725 1.787
Encargos sociais 1.246 1.424
Total 6.195 5.751
17. Demais Passivos Circulantes: 31.12.2024 31.12.2023
Provisões à colaboradores ou diretoria 533 –
Adiantamento de clientes 24 73
Comissões sobre vendas a pagar 792 645
Seguros a pagar 2.053 187
Outras contas a pagar 302 130
Total 3.704 1.035
Reajuste nos valores e renovação nos seguros, em outubro/2024, 
principalmente das seguintes apólices: (a) riscos nomeados; (b) risco 
ambiental; (c) responsabilidade civil. A próxima renovação ocorrerá em 
outubro/2025. 18. Patrimônio líquido: 18.1 Capital social: Em 31 de 
dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado, no valor de 
R$ 471.983 e está representado por 9.651.072 ações ordinárias e no-
minativas e 7.455.248 ações preferenciais, todas nominativas sem valor 
nominal. A seguir, a composição acionária:

31.12.2024 31.12.2023
Acionista Ações % R$ Ações % R$
Agropalma
 Holdings 17.100.903 99,97% 471.834 17.066.894 99,77% 470.896
Banco da
 Amazô-
  nia S.A.
  (FINAM) 5.417 0,03% 149 39.426 0,23% 1.088
Total 17.106.320 100% 471.983 17.106.320 100% 471.983
18.2 Reserva legal: A reserva legal é formada pela destinação de 
5% do lucro líquido do exercício, observando o limite de 20% do 
capital social realizado ou 30% do capital social acrescido das re-
servas de capital, nos termos dispostos no art. 193 da Lei 
nº 6.404/76 e artigo 23 do estatuto da Companhia. Conforme lei, 
esta reserva é calcula da antes de qualquer outra destinação, com 
isso, a destinação do lucro será primeiramente distribuída para re-
serva legal e posterior mente a reserva de incentivos fiscais. Em 31 
de dezembro de 2024, foi destinado do resultado do exercício o 
valor de R$ 1.090 (em 2023 o saldo é de R$ 12.743). 18.3 Reserva 
de incentivos fiscais: Durante a utilização dos benefícios fiscais a 
Companhia é obrigada a constituir reserva de incentivo fiscal pelo 
montante equivalente aos benefícios fiscais auferidos, limitados ao 
lucro líquido do exercício conforme determinado pelo artigo 30 da 
Lei nº 12.973/14. A reserva de incentivos fiscais é constituída pela 
subvenção referente a crédito presumido de ICMS. Nos períodos 
em que a Companhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido infe-
rior à parcela da receita de subvenções registradas no resultado, 
não podendo, nesse caso, constituir a Reserva de Incentivos Fis-
cais no montante devido, deverá tal constituição ocorrer nos exercí-
cios subsequentes. Diante do exposto acima, no exercício de 2023 

temos o saldo remanescente da receita com subvenção do ICMS 
em R$ 21.902, sendo R$ 20.706 absorvido pelo lucro do exercício 
de 2024. Em 2024, a Companhia registrou no resultado do exercício 
como deduções das receitas brutas os créditos obtidos através do 
incentivo fiscal de ICMS, no montante de R$ 79.467 que será apro-
priado em reservas nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de 
2024, foi destinado do resultado do exercício o valor de R$ 20.706 
(em 2023 o saldo é de R$ 248.007). Ressalto a existência de saldo 
residual da receita com subvenção do ICMS do exercício de 2024 e 
2023 em R$ 80.663, para constituir em exercícios subsequentes. 
Segue tabela detalhando valores a constituir para reserva:
Data Receitas com subvenção ICMS
2023 1.196
2024 79.467
Total 80.663
18.4 Memória de cálculo e (Prejuízo) por ação:

31.12.2024 31.12.2023
Lucro do exercício 21.796 121.064
Destinado à reserva legal (5%) (1.090) (6.053)
Destinado à reserva incentivos fiscais 
 (saldo de 2023) (20.706) (115.011)

– –
Os cálculos do lucro por ações básico estão divulgados a seguir:

31.12.2024 31.12.2023
Lucro líquido do exercício (R$) 21.796 121.065
Número de ações 17.106 17.106
Lucro líquido por milhares de ações
  do capital social (R$) 1.274,12 7.077,19
19. Receita líquida de vendas:

31.12.2024 31.12.2023
Receita bruta de vendas de produtos
  (nacional) 608.853 644.083
Receita bruta de vendas de produtos
  (exterior) 5.236 13.709
Desconto incondicional (39) (116)
Devoluções de vendas (2.998) (2.880)
Impostos sobre vendas (87.104) (92.697)

523.948 562.099
Receita de subvenção ICMS 79.467 84.724
Total 603.415 646.823
Em receita bruta de vendas de produtos (nacional) houve redução 
no volume vendas em 2.827 toneladas de óleo de palma em decor-
rência de menor volume produzido pela falta de matéria prima e in-
disponibilidade do certificado RSPO. Em receita bruta de vendas de 
produtos (exterior) houve redução no volume vendas em 1.278 de 
óleo de palma em decorrência da indisponibilidade de produtos 
RSPO no mercado internacional.  Prática contábil: a) Venda de 
produtos e mercadorias: Conforme CPC 47 - Receita de Contrato 
com Cliente, estabelece um modelo que evidência se os critérios 
para a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes eta-
pas: (i) a identificação do contrato com o cliente; (ii) a identificação 
das obrigações de desempenho; (iii) a determinação do preço da 
transação; (iv) a alocação do preço da transação; e (v) o reconheci-
mento da receita mediante o atendimento da obrigação de desem-
penho. As receitas são registradas pelo valor que reflete a expecta-
tiva da Companhia de receber pela contrapartida dos produtos 
oferecidos aos clientes. A receita bruta é apresentada deduzindo os 
tributos, abatimentos, descontos e devoluções. É avaliado as transa-
ções de receita de acordo com os critérios específicos para determi-
nar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de re-
ceita. A Companhia avalia que suas obrigações de performance 
identificadas são: Entrega do produto vendido - a obrigação de per-
formance se encerra no momento que o controle do produto é trans-
ferido para o cliente. A Companhia considera o impacto no resultado 
relacionado a quaisquer mudanças no momento do reconhecimento 
da obrigação de performance associada ao frete. A garantia forneci-
da pela Companhia é a de que os produtos entregues estão dentro 
das especificações pactuadas em contrato. b) Imposto sobre ven-
das de produtos e serviços prestados: Receitas, despesas e ati-
vos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: 
(i) quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens 
ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipóte-
se em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do 
custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; 
(ii) quando os valores a receber e a pagar apresentados juntos com 
o valor dos impostos sobre vendas; e (iii) o valor líquido dos impos-
tos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como compo-
nente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Os 
tributos (ICMS, INSS, PIS e COFINS) são apresentados como dedu-
ções de vendas na demonstração do resultado e os créditos decor-
rentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são deduzidos do 
custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. c) Sub-
venções e assistências governamentais: Por intermédio da reso-
lução de número 2 de 24 de abril de 2013, em conjunto com a reso-
lução de número 50 de novembro de 2017 - Secretaria da Fazenda 
do Estado do Pará - publicadas em 30 de dezembro de 2013 e 08 de 
fevereiro de 2018, respectivamente e com vigência até 30 de dezem-
bro de 2028, a Companhia obteve incentivo fiscal de ICMS de crédi-
to presumido de 95% sobre suas operações de vendas interestadu-
ais e redução na base de cálculo para operações internas. A 
Companhia fica obrigada a comprovar perante os órgãos competen-
tes, semestralmente, a situação de regularidade fiscal, ambiental, 
previdenciária e trabalhista, durante todo o período de gozo dos be-
nefícios, por meio da apresentação das Certidões de Regularidade. 
20. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresentou a 
demonstração do resultado utilizando uma classificação das despe-
sas com base na sua função. As informações sobre a natureza des-
ses custos e despesas reconhecidos na demonstração do resultado 
são apresentadas a seguir:
20.1 Custo de produtos vendidos: 31.12.2024 31.12.2023
Manutenção (4.853) (5.125)
Insumo (16.333) (20.787)
Depreciação e amortização (2.789) (2.586)
Pessoal (16.660) (16.968)
Matéria-prima (431.898) (419.044)
Energia (23.180) (24.455)
Outros 10.522 6.219
Total (485.191) (482.746)
Em 2024 os insumos (terra branqueante, ácido cítrico e outros) fo-
ram reduzidos devido à baixa produtividade principalmente nos 
produtos envasados - gorduras de palma em: baldes, caixas, tam-
bores - e menor volume de vendas. Na matéria-prima foi ocasiona-
do pelo custo elevado das importações e maior volume importado 
principalmente de óleo de palma refinado em 22.446 toneladas. No 
grupo outros a elevação correu em função da ociosidade no ano de 
2024 no valor de R$ 10.000 influenciado pela baixa produtividade e 
menor no volume de vendas, com isso a fábrica reduziu sua capaci-
dade de utilização. 20.2 Informações sobre a natureza das des-
pesas e outras receitas: A Companhia apresentou a demonstra-
ção do resultado utilizando uma classificação das despesas 
baseadas na sua função. As informações sobre a natureza 
dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são  
apresentadas a seguir: 

31.12.2024 31.12.2023
Despesas com fretes, embarques
  e despachos (40.861) (34.273)
Despesas com ociosidade de produção (10.013) (6.247)
Despesas com salários, encargos
  e benefícios (36.223) (26.857)
Serviços prestados por terceiros (14.105) (8.986)
Armazenagem (1.584) (466)
Manutenção e conservação de ativos (2.807) (4.120)
Despesas com comissões sobre vendas (3.569) (3.703)
Impostos e taxas (11.063) (4.163)
Depreciação e amortização (3.846) (2.892)
Utilidades e serviços (3.337) (2.969)
Demurrage (1.298) (1)
Outras despesas (11.805) (11.160)
Despesas com ajuste de inventário  no estoque (56) (64)
Total (140.567) (105.901)
Na Demonstração do resultado
Despesas gerais e administrativas (71.818) (50.430)
Despesas com vendas (58.734) (49.794)
Outras (despesas) receitas 
 operacionais líquidas (10.015) (5.677)
Total (140.567) (105.901)
Em fretes, embarques e despachos elevou devido, principalmente, 
pela mudança na malha logística para atender novos clientes. Baixa 
produtividade, ocasionando menor volume de vendas em 2024, ele-
vando a ociosidade. Principalmente com salários, encargos, com 
mão de obra terceirizada/temporária, provisão e estorno de gratifi-
cações a administração. Despesas com PIS e COFINS, no valor de 
R$ 7.364, em que houve a alteração da legislação, determinando a 
tributação dessas contribuições sobre as receitas com subvenção 
de ICMS (Lei nº 14.789/2023), por este motivo, houve o acréscimo 
em Impostos. 21. Resultado financeiro líquido:

31.12.2024 31.12.2023
Receita de aplicação financeira 26.532 32.668
Juros recebidos 52 63
Juros sobre mútuo com as
  partes relacionadas 17.812 6.438
Descontos obtidos 311 209
Juros sobre mútuo com as
  partes relacionadas – (282)
Outros juros e despesas bancárias (105) (440)
Descontos concedidos (1) (6)
Variação cambial ativa
  (exportação/importação/outros) 558 478
Variação monetária ativa 5.348 27.651
Variação cambial passiva
  (exportação/importação/outros) (66) (938)
Variação monetária passiva (82) 1
Resultado financeiro líquido 50.359 65.842
Na Demonstração do resultado
Receitas 44.707 39.378
Despesas (107) (727)
Variações monetárias e cambiais, líquidas 5.759 27.191
Total 50.359 65.842
A redução na receita de aplicação está diretamente ligada ao menor 
valor aplicado no período pela liberação de mútuo com partes rela-
cionadas e adiantamento pra compra de matéria prima, conforme 
comentário na nota explicativa 6. O acréscimo de juros sobre mútu-
os ocorre em função da atualização dos contratos vigentes de mú-
tuos com Agropalma S/A e Indústria Xhara Ltda. A redução na va-
riação monetária ativa foi influenciada pelo recebimento em 2023 
em conta corrente bancária de pedido de ressarcimento de PIS/
COFINS referente aos anos de 2015,2017,2018 no montante de 
16.599; menor valor de atualização da taxa Selic sobre a exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS R$ 2.417 e em 
2023 houve atualização de outros tributos em garantia no montante 
de R$ 3.221. Prática Contábil: A receita financeira é reconhecida 
pro-rata die por regime de competência, usando o método da taxa 
de juros efetiva.  22. Tributos sobre o lucro: 22.1 Cálculo da taxa 
efetiva de imposto de renda e contribuição social: A despesa de 
imposto de renda é reconhecida com base na estimativa da alíquo-
ta efetiva ponderada esperada para o ano, ajustada pelo efeito tribu-
tário de certos itens reconhecidos integralmente no exercício. Desta 
forma, a alíquota efetiva na demonstração contábil pode divergir da 
estimativa da administração da alíquota efetiva para a demonstra-
ção contábil anual. A reconciliação dos tributos apurados conforme 
alíquotas nominais e o valor dos impostos registrados estão apre-
sentados a seguir:

31.12.2024 31.12.2023
Lucro operacional antes dos impostos 28.016 121.775
Adições
 (+) Licença Maternidade 72 12
 (+) Diferenças temporárias não constituídas 20.904 7.474
 (+) Total das despesas 
  não dedutíveis - art. 13 da Lei 9.249/95 4.855 2.745

25.831 10.231
Exclusões
 (-) Reversão dos saldos das
   provisões não dedutíveis (14.052) (34.078)
(-) Subvenção ICMS - Incentivo Fiscal Estadual (12.266) (84.627)

(26.318) (118.705)
(=) Lucro real antes compensações 27.529 13.301
As diferenças temporárias não constituídas são provisões sobre: (a) 
férias; 13º e atualizações; (b) comissão sobre vendas; (c) contingên-
cias trabalhistas, fiscais e cíveis; (c) reversões e gratificações; (d) 
CPC 47; e (e) tributação sobre as receitas de subvenção do ICMS 
(1º trimestre de 2024). A variação mais relevante foi o valor de R$ 
6.176, decorre-se do CPC 47, que a do exercício de 2024, começou 
a ser realizada trimestralmente. As despesas não dedutíveis, trata-
-se de: gratificação dos administradores; multas e perdas extraordi-
nárias do estoque; e CPC 06. A variação mais relevante refere-se 
ao CPC 06 no montante de R$ 1.312. As reversões são decorrentes 
de: (a) reversão de provisões; (b) variações monetárias ativas; e 
(c) CPC 47. Variação mais relevante é decorrente da baixa dos va-
lores ressarcidos pela Receita Federal do Brasil, na qual em 2024 
resultou em uma menor variação monetária ativa (2023 R$ 27.249 
e 2024 R$ 4.963). Com a publicação da Lei de nº 14.789/2023, as 
receitas de subvenção passaram a ser tributadas pelo PIS, CO-
FINS, IRPJ e CSLL. Desta forma, os valores foram computados nas 
bases de cálculo, não gerando mais o ajuste de exclusão. No 1º tri-
mestre de 2024, os valores foram excluídos e posteriormente adi-
cionados, dando efeito nulo aos ajustes. A partir do 2º trimestre, 
houve a alteração de procedimento, sem realização de ajustes, com 
a tributação direta dos valores. Memória de cálculo IRPJ/CSLL:

31.12.2024 31.12.2023
Base cálculo CSLL (pós compensação 
30% prejuízo fiscal) 19.270 9.312
CSLL fiscal 1.734 838
Taxa efetiva CSLL 9% 9%
Base cálculo IRPJ (pós compensação 
30% prejuízo fiscal) 18.369 8.838
IRPJ fiscal 4.486 2.116
Taxa efetiva IRPJ 25% 25%
IRPJ e CSLL fiscal 6.220 2.954
IRPJ e CSLL contábil (DRE) 6.220 2.954
A diferença entre as bases de IRPJ e CSLL é decorrente da dedu-
ção do PAT (o cálculo do PAT é feito com base nas despesas com 
alimentação do trabalhador, somando o lucro fiscal e multiplicando 
pelo percentual tributável do PAT, porém somente dedutível do 
IRPJ), em que é considerado como ajuste de exclusão somente 
para o IRPJ e comparado com a base de cálculo do período e não 
o lucro líquido. Em 2024 ocorreu o aumento do IRPJ/ CSLL apurada 
decorrente da tributação sobre as receitas de subvenção. 22.2 Im-
posto de renda e contribuição social diferidos: A Administração 
da Companhia, não constituiu imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos, provenientes de prejuízo fiscal e base negativa de 
contribuição social da Companhia, que estão sendo controlados no 
Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR. Para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 a Companhia não constituiu imposto 
de renda e contribuições social diferidos sobre prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias. Ao final de cada exercício, a entidade irá 
reavaliar os ativos fiscais diferidos não reconhecidos, na medida em 
que se torne provável que lucros tributáveis futuros permitirão que o 
ativo fiscal diferido seja recuperado. Os valores são controlados no 
Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR. Em 31 de dezembro de 
2024, a Companhia possuía saldos de prejuízos fiscais, base nega-
tiva de contribuição social e diferenças temporárias, do ano corrente 
e de anos anteriores, para os quais não há prazo-limite para utiliza-
ção e que estão limitados a 30% do lucro ajustado anual para fins 
fiscais de acordo com a legislação fiscal em vigor, compostos como 
segue: • Prejuízos fiscais: R$ 50.531 (R$ 59.063 em 12/2023); 
• Base negativa de contribuição social: R$ 48.936 (R$ 57.882 em 
12/2023); • Adições temporárias: R$ 20.904 (R$ 7.474 em 12/2023); 
e • Exclusões temporárias: R$ 14.052 (R$ 34.078 em 12/2023). 
22.3 ICPC 22 - Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o 
lucro: A referida Interpretação trata da contabilização dos tributos 
sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvam 
incertezas que afetam a aplicação do CPC 32, referente aos tribu-
tos nele enquadrado, não inclui especificamente os requisitos refe-
rentes a juros e multas associados a tratamentos fiscais incertos. 
Considerando que a Companhia atua em um ambiente multinacio-
nal complexo, avaliou se a Interpretação do referido ICPC, bem 
como, os impactos em suas demonstrações contábeis, a qual, por 
conclusão, não identificou possíveis pontos de atenção. Prática 
Contábil: a) Imposto de renda e contribuição social: correntes: 
Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos 

anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a 
pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis 
tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão 
em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço e gera 
receita tributável. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado. A tributação sobre o lucro compreende 
o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido 
do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240.000 no 
período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é compu-
tada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo 
regime de competência, portanto, quando aplicável, as inclusões ao 
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apura-
ção do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Imposto diferido é gerado por prejuízos fiscais e diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que são esperadas a serem 
aplicáveis no ano em que o passivo liquidado, baseado nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se 
existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade tributária. 
A Administração da Companhia avaliou, com base em estudos téc-
nicos e de acordo com os tratamentos contábeis estabelecidos nos 
itens 35 e 36 do Pronunciamento Técnico CPC 32, a constituição do 
ativo tributário diferido com expectativa real de futura recuperação 
(liquidação) do valor contábil dos ativos reconhecidos no Balanço 
Patrimonial da entidade. Desta forma, conclui-se que não há neces-
sidade de constituição adicional ou baixa, dos valores já registrados 
pela companhia. 23. Segmento operacional: A Companhia apre-
senta em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 os 
resultados por regiões geográficas de atuação. A receita por região 
é utilizada para avaliar desempenho. Não há receitas provenientes 
das transações com um único cliente externo que representam 10% 
ou mais das receitas totais.
Abertura do Resultado Área Geográfica:

Receitas líquidas Lucro operacional
31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Sudeste 275.026 268.059 93.933 67.998
Norte 65.098 112.477 4.815 28.531
Sul 192.123 186.996 14.212 47.435
Nordeste 3.224 14.763 238 3.745
Centro-Oeste 56.224 52.618 4.159 13.347
Externo 11.720 11.910 867 3.021
Total 603.415 646.823 118.224 164.077
24. Instrumentos financeiros: a) Considerações gerais: A Com-
panhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a aten-
der às suas necessidades operacionais e financeiras. São contrata-
dos aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos bancá-
rios e contratos de mútuo. Aplicações financeiras - A política de 
aplicações financeiras elege as instituições financeiras com as 
quais os contratos podem ser celebrados e define os limites a se-
rem aplicados em cada uma delas, estando a Companhia dentro 
desses limites em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023. b) Gestão do risco de capital: Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital ideal para reduzir custo. A estrutura de capital da 
Companhia consiste em passivos financeiros, caixa e equivalentes 
de caixa. Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de ca-
pital e sua habilidade em liquidar os seus passivos, bem como mo-
nitora tempestivamente o prazo médio dos empréstimos e fornece-
dores em relação ao prazo médio de giro dos estoques, tomando as 
ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar 
desequilíbrios relevantes. c) Ativos e passivos financeiros: 
A Companhia classifica os instrumentos financeiros de acordo com 
a finalidade para qual foram adquiridos, e determina a classificação 
no reconhecimento inicial conforme as seguintes categorias:

Circulante Não circulante

Nota
31.12.
2024

31.12.
2023

31.12.
2024

31.12.
2023

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 
 de caixa 6 152.699 296.621 – –
Contas a receber, inclui
 partes relacionadas 7 163.892 79.207 – –

316.591 375.828 – –
Passivos financeiros
Fornecedores, inclui 
 partes relacionadas 12 85.690 31.192 – –
Tributos a recolher 14 2.501 3.051 – –
Arrendamentos 
 mercantil, inclui 
  partes relacionadas 11.2 1.115 972 1.204 1.819

89.306 35.215 1.204 1.819
A Administração é de opinião que os instrumentos financeiros, que 
estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus va-
lores contábeis, não apresentam variações significativas em rela-
ção aos respectivos valores de mercado, exceto mútuo, nas datas 
dos balanços. d) Gerenciamento do risco de liquidez: A respon-
sabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Direto-
ria Financeira da Companhia, que elabora um modelo apropriado 
de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessida-
des de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazo. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio do monitora-
mento contínuo dos fluxos de caixa previstos em reais, da combina-
ção dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e 
pela manutenção de relacionamento próximo com instituições fi-
nanceiras, com frequente divulgação de informações para suportar 
decisões de crédito quando da necessidade de recursos externos. 
A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contra-
tual restante dos passivos financeiros da Companhia e os prazos de 
amortização contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os 
fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros. O venci-
mento contratual baseia-se na data mais recente em que a Compa-
nhia deve quitar as respectivas obrigações.

Até 1 ano 1 a 2 anos
Fornecedores, inclui partes relacionadas 85.690 –
Tributos a recolher 2.501 –
Arrendamento mercantil 1.336 1.328
Juros sobre arrendamento mercantil (221) (124)

89.306 1.204
e) Risco cambial - exposição de moeda: A Companhia efetua al-
gumas transações em moeda estrangeira (USD - dólar), conse-
quentemente surgem exposições às variações na taxa de câmbio. 
As exposições aos riscos de taxa de câmbio são administradas de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas 
pela administração. Prática Contábil: a) Ativos financeiros: São 
mensurados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. A classificação de seus ativos financeiros é feita 
no reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a qual 
foram adquiridos.  b) Passivos financeiros: São classificados ao 
custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros os 
quais são apresentados pelo valor original, acrescido, quando apli-
cável, de juros incorridos até as datas dos balanços. c) Método da 
taxa efetiva de juros: Utilizado para calcular o custo amortizado de 
um instrumento financeiro de dívida e alocar seu resultado financei-
ro ao longo do exercício correspondente. A taxa efetiva de juros é 
aquela que desconta os recebimentos de caixa futuros estimados, 
incluindo todos os honorários e valores pagos ou recebidos que 
sejam parte integrante da taxa efetiva de juros, os custos da transa-
ção e outros prêmios ou deduções, durante a vida estimada do ins-
trumento da dívida ou, quando apropriado, durante um período 
menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento ini-
cial. d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. 25. Eventos subsequentes: Reforma Tributária 
O projeto de Lei Complementar (PLP nº 68/2024) que regula a re-
forma tributária, foi aprovado pela Câmara dos Deputados em de-
zembro/24. O texto passou pelo Senado e seguiu para a sanção do 
presidente. O principal objetivo da regulamentação, será a Simplifi-
cação do Sistema Tributário Atual. Há previsão de um teto para 
manter a constante carga tributária sobre o consumo, tendo como o 
principal efeito, a unificação de cinco tributos (ICMS, ISS, IPI, PIS e 
COFINS), em cobranças que serão divididas entre os níveis: i) fede-
ral (CBS: Contribuição sobre Bens e Serviços e IS: Imposto Seleti-
vo) e; ii) estadual (IBS: Imposto sobre Bens e Serviços). Ainda, foi 
proposta a criação de fundos para a recomposição das concessões 
de incentivos fiscais e para o desenvolvimento regional, e a realoca-
ção de tributos, como o ITCMD e o IPVA. O período de transição 
para o novo modelo tributário deverá se encerrar em 2033, ocorren-
do de forma gradativa e com etapas distintas até a sua conclusão. 
Para o exercício de 2025, a Empresa acompanhará as publicações 
das Leis Complementares e Ordinárias, para que possa se adaptar 
às novas regulamentações propostas, bem como, avaliar os impac-
tos em suas operações. Para o exercício de 2025, a Companhia 
acompanhará as discussões relacionadas a este tema, para que 
possa se adaptar as novas regulamentações propostas, bem como, 
avaliar os impactos em suas operações.
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